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Entrega o teu caminho ao Senhor; confia nele, e ele o fará. 

Salmos 37:5

Quando escrevemos esta obra, não contamos apenas com nossos esforços pes-
soais, mas com a ajuda Daquele em quem confiamos nosso caminho. 

Assim, dedicamos esta obra a Deus e a todos aqueles que acreditaram no nosso 
trabalho, à nossa família, aos amigos e principalmente aos nossos alunos, sem os quais  
nada disso seria possível.

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   5Pratica Juridica Civil_2ed.indd   5 25/01/2022   12:33:3825/01/2022   12:33:38



VII

 SOBRE OS AUTORES   

SOBRE OS AUTORES
Bárbara Pavan
Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-GO. Pós-

-graduada em Direito Empresarial pela Fundação Getulio Vargas – GVLaw-SP. Especialista 
em Atos e Contratos Empresariais pela Fundação Getulio Vargas – GVLaw-SP. Pós-graduada 
em Direito Processual Civil no IBMEC-SP. Formada em Mediação e Conciliação pela 
Fundação Getulio Vargas – GVLaw-SP. Advogada atuante nas áreas Cível e Empresarial. 
Professora no curso preparativo para o Exame da Ordem (OAB), Segunda Fase em Civil, 
no Damásio Educacional. Palestrante – Soluções Alternativas de Resolução de Conflito. 
Professora na pós-graduação em Direito Empresarial pela Universidade Paulista – UNIP.

Leandro Leão
Sócio do escritório Leão & Leão Advogados. Mestre em Direito. Especialista em 

Direito Empresarial e Direito Digital. Professor de Direito Processual Civil no Damásio 
Educacional. Professor na pós-graduação da Faculdade de Direito de Franca. Idealizador 
e Professor do Curso Mentoria Pontapé Inicial – MPI para Advocacia. Advogado.

Maurício Bunazar
Mestre. Doutor e Pós-doutor em Direito Civil pela Faculdade de Direito do Largo 

de São Francisco – FDUSP. Professor no IBMEC-SP. Professor no Damásio Educacional. 
Advogado.

Roberto Rosio
Mestre em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo – PUC‑SP. Procurador da Companhia do Metropolitano do Estado de São Paulo – 
Metrô-SP. Ex-Procurador Fundacional do Estado de São Paulo – Fundação Casa. Professor 
de Direito Processual Civil no Damásio Educacional. Idealizador e Professor do Curso 
Mentoria Pontapé Inicial – MPI para Advocacia.

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   7Pratica Juridica Civil_2ed.indd   7 26/01/22   09:5626/01/22   09:56



IX

 APRESENTAÇÃO DA OBRA   

APRESENTAÇÃO DA OBRA
O livro Prática Jurídica Civil é fruto de dezenas de anos de atividade na advocacia,  

docência do ensino superior e na experiência das várias aulas ministradas pelos autores 
nos cursos preparatórios. Tem como objetivo preparar os candidatos para a prática da 
Advocacia, bem como para a fase prático-profissional do Exame Unificado da Ordem dos 
Advogados do Brasil e de diversos concursos. Para tanto, foi cuidadosamente elaborado, 
em formato acessível, claro, utilizando uma metodologia que já auxiliou profissionais 
do Direito e  aprovou diversos candidatos.

Apesar da diversidade dos temas e da extensão das matérias relacionadas ao 
Direito Civil e ao Direito Processual Civil, temos na presente obra ferramentas que serão 
capazes de auxiliar estudantes de Direito de todos os níveis a compreenderem os prin-
cipais temas tratados na praxe forense, no exame da OAB e nos concursos públicos.

Além de explicações claras e objetivas, o livro traz modelos atuais de instrumentos 
necessários ao cotidiano do advogado, que vão desde o contrato de honorários até os 
recursos que podem ser interpostos perante os Tribunais Superiores. Os capítulos acom-
panham, ainda, tabelas que contêm a estrutura básica de cada peça jurídica analisada.

Buscamos aqui, sobretudo, ajudar a desenvolver o raciocínio jurídico de estu-
dantes e profissionais, tanto na parte material como na parte processual, de modo que, 
ao elaborar uma peça, não haja dúvidas acerca das teses ou dos procedimentos que 
deverão ser adotados

Esperamos, caro(a) leitor(a), que este livro seja útil e possa ajudá-lo a se preparar 
de forma adequada para a segunda fase do exame de ordem. 

Janeiro de 2022.

Bárbara Pavan
Leandro Leão

Maurício Bunazar 
Roberto Rosio

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   9Pratica Juridica Civil_2ed.indd   9 25/01/2022   12:33:3825/01/2022   12:33:38



XI

 Sumário   

SUMÁRIO

PRIMEIRA PARTE – TEORIA E MODELOS
1	 INTRODUÇÃO...................................................................................................................... 3
2	 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS...................................................................................... 3

2.1.	 Honorários contratuais....................................................................................................................................... 4

2.2.	 Honorários de sucumbência............................................................................................................................ 6

2.3.	 Modelo de contrato de honorários................................................................................................................ 8

3	 PROCURAÇÃO...................................................................................................................10
3.1.	 Modelo de Procuração.......................................................................................................................................11

4	 PARTES, PROCURADORES, CAPACIDADE, LITISCONSÓRCIO E SUCESSÃO..... 12
4.1.	 Sujeitos do processo...........................................................................................................................................12

4.2.	 Partes e procuradores........................................................................................................................................12

4.3.	 Modelo de Petição de Juntada de Procuração........................................................................................14

4.4.	 Modelo de Petição de Litigância de Má-Fé..............................................................................................16

4.5.	 Sucessão das partes e procuradores...........................................................................................................17

4.6.	 Juiz e auxiliares....................................................................................................................................................19

4.7.	 Modelo de Petição de Impedimento...........................................................................................................21

4.8.	 Modelo de Petição de Suspeição...................................................................................................................23

4.9.	 Litisconsórcio.........................................................................................................................................................25

4.10.	 Modelo de Petição para Limitação de Litisconsórcio.........................................................................25

5	 COMPETÊNCIA.................................................................................................................. 27
6	 TUTELAS PROVISÓRIAS.................................................................................................. 31

6.1.	 Introdução...............................................................................................................................................................31

6.2.	 Liminares Específicas........................................................................................................................................33

6.3.	 Tutelas Provisórias de Urgência – Antecipada ou Cautelar...........................................................33

6.4.	 Tutela Antecipada................................................................................................................................................33

6.5.	 Modelo de Tutela Antecipada Antecedente............................................................................................35

6.6.	 Aditamento da Tutela Antecipada Antecedente..................................................................................36

6.7.	 Modelo de Aditamento......................................................................................................................................37

6.8.	 Tutela Cautelar Antecedente..........................................................................................................................39

6.9.	 Modelo de Tutela Cautelar Antecedente...................................................................................................40

7	 INTERVENÇÃO DE TERCEIROS....................................................................................41
7.1.	 Assistência...............................................................................................................................................................42

7.1.1.	 Modelo de petição de assistência.................................................................................................................... 42

7.2.	 Denunciação da Lide..........................................................................................................................................43

7.3.	 Chamamento ao Processo................................................................................................................................44

7.4.	 Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica..............................................................44

7.4.1.	 Modelo de incidente de desconsideração da personalidade jurídica.......................................... 45

7.5.	 Amicus Curiae.........................................................................................................................................................47

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   11Pratica Juridica Civil_2ed.indd   11 25/01/2022   12:33:3825/01/2022   12:33:38



XII

CIVIL 	 Bárbara Pavan   |   Leandro Leão   |   Maurício Bunazar   |   Roberto RosioPRÁTICA JURÍDICA

8	 PROCEDIMENTO COMUM.............................................................................................48
8.1.	 Petição Inicial.........................................................................................................................................................48

8.2.	 Modelo de Petição Inicial.................................................................................................................................62

8.3.	 Emenda à Inicial..................................................................................................................................................64

8.4.	 Modelo de Emenda à Inicial...........................................................................................................................64

8.5.	 Defesas do Réu......................................................................................................................................................65

8.5.1.	 Contestação................................................................................................................................................................ 66
8.5.2.	 Reconvenção.............................................................................................................................................................. 69

8.6.	 Modelo de Contestação......................................................................................................................................70

8.7.	 Modelo de Contestação com Reconvenção..............................................................................................73

8.8.	 Modelo de Reconvenção Autônoma............................................................................................................76

8.9.	 Memoriais................................................................................................................................................................80

8.10.	 Modelo de Memoriais.........................................................................................................................................80

9	 PROCEDIMENTOS ESPECIAIS.......................................................................................82
9.1.	 Introdução...............................................................................................................................................................82

9.2.	 Ações Possessórias..............................................................................................................................................82

9.3.	 Modelo de Reintegração de Posse................................................................................................................85

9.4.	 Modelo de Interdito Proibitório....................................................................................................................88

9.5.	 Ação de Consignação em Pagamento........................................................................................................90

9.6.	 Modelo de Ação de Consignação em Pagamento.................................................................................93

9.7.	 Ação de Exigir Contas........................................................................................................................................94

9.8.	 Modelo de Ação de Exigir Contas.................................................................................................................96

9.9.	 Embargos de Terceiro........................................................................................................................................98

9.10.	 Modelo dos Embargos de Terceiro............................................................................................................ 101

9.11.	 Ação de Divisão e Demarcação de Terras............................................................................................. 103

9.12.	 Modelo de Ação de Demarcação de Terras........................................................................................... 105

9.13.	 Modelo de Ação de Divisão de Terras..................................................................................................... 108

9.14.	 Ação de Dissolução Parcial de Sociedade.............................................................................................. 109

9.15.	 Modelo de Ação de Dissolução Parcial de Sociedade...................................................................... 112

9.16.	 Inventário e Partilha....................................................................................................................................... 114

9.17.	 Modelo de Requerimento de Inventário (Arrolamento Comum)............................................. 119

9.18.	 Modelo de Ação de Inventário (Arrolamento Sumário)................................................................ 120

9.19.	 Oposição................................................................................................................................................................ 122

9.20.	 Modelo de Oposição......................................................................................................................................... 124

9.21.	 Habilitação........................................................................................................................................................... 125

9.22.	 Modelo de Habilitação.................................................................................................................................... 126

9.23.	 Ação de Alimentos............................................................................................................................................ 128

9.24.	 Modelo de Ação de Alimentos..................................................................................................................... 130

9.25.	 Alimentos Gravídicos...................................................................................................................................... 132

9.26.	 Modelo de Ação de Alimentos Gravídicos............................................................................................ 134

9.27.	 Justificativa em Ação de Alimentos......................................................................................................... 136

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   12Pratica Juridica Civil_2ed.indd   12 25/01/2022   12:33:3825/01/2022   12:33:38



XIII

 Sumário   

9.28.	 Modelo de Justificativa em Ação de Alimentos................................................................................. 136

9.29.	 Guarda.................................................................................................................................................................... 138

9.30.	 Modelo de Ação de Guarda........................................................................................................................... 140

9.31.	 Separação e Divórcio....................................................................................................................................... 143

9.31.1.	 Separação..................................................................................................................................................................143
9.31.2.	 Divórcio......................................................................................................................................................................144

9.31.2.1.	 Divórcio extrajudicial...................................................................................................................145
9.31.2.2.	 Divórcio judicial..............................................................................................................................145

9.32.	 Procedimento das ações de separação e divórcio............................................................................ 145

9.33.	 Modelo de Ação de Divórcio Consensual............................................................................................... 147

9.34.	 Reconhecimento e Dissolução de União Estável............................................................................... 148

9.35.	 Modelo de Reconhecimento e Dissolução de União Estável....................................................... 150

9.36.	 Pedido de Adoção.............................................................................................................................................. 152

9.37.	 Modelo de Pedido de Adoção...................................................................................................................... 154

9.38.	 Ação Monitória................................................................................................................................................... 156

9.39.	 Modelo de Ação Monitória............................................................................................................................ 158

9.40.	 Homologação de Penhor Legal................................................................................................................... 160

9.41.	 Modelo de Ação de Homologação de Penhor Legal......................................................................... 161

9.42.	 Regulação de Avaria Grossa........................................................................................................................ 163

9.43.	 Restauração de Autos...................................................................................................................................... 164

9.44.	 Modelo de Restauração de Autos.............................................................................................................. 165

9.45.	 Alteração de Regime de Bens..................................................................................................................... 167

9.46.	 Modelo de Alteração de Regime de Bens.............................................................................................. 169

10	 AÇÕES LOCATÍCIAS.......................................................................................................170
10.1.	 Ação de Despejo................................................................................................................................................. 181

10.2.	 Modelo de Ação de Despejo.......................................................................................................................... 183

10.3.	 Ação de Consignação de Aluguel.............................................................................................................. 185

10.4.	 Modelo de Ação de Consignação de Aluguel....................................................................................... 186

10.5.	 Ação Revisional de Aluguel......................................................................................................................... 188

10.6.	 Modelo de Ação Revisional de Aluguel.................................................................................................. 189

10.7.	 Ação Renovatória.............................................................................................................................................. 191

10.8.	 Modelo de Ação Renovatória....................................................................................................................... 192

10.9.	 Busca e Apreensão........................................................................................................................................... 194

10.10.	Modelo de Busca e Apreensão.................................................................................................................... 195

11	 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E PROCESSO DE EXECUÇÃO.......................... 197
11.1.	 Modelo de Cumprimento de Sentença de Pagamento de Quantia Certa.............................. 201

11.2.	 Modelo de Cumprimento de Sentença de Obrigação de fazer ou não fazer....................... 203

11.3.	 Modelo de Cumprimento de Sentença de Obrigação de Entrega de coisa........................... 204

11.4.	 Modelo de Cumprimento de Sentença de Ação de Alimentos.................................................... 206

11.5.	 Modelo de Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública............................................ 208

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   13Pratica Juridica Civil_2ed.indd   13 25/01/2022   12:33:3925/01/2022   12:33:39



XIV

CIVIL 	 Bárbara Pavan   |   Leandro Leão   |   Maurício Bunazar   |   Roberto RosioPRÁTICA JURÍDICA

11.6.	 Modelo de Ação de Execução por Quantia Certa............................................................................... 210

11.7.	 Modelo de Ação de Execução para Entrega de Coisa Certa.......................................................... 211

11.8.	 Modelo de Ação de Execução para Entrega de Coisa Incerta...................................................... 213

11.9.	 Modelo de Ação de Execução de Obrigação de Fazer...................................................................... 214

11.10.	Modelo de Ação de Execução de Alimentos......................................................................................... 216

11.11.	Resistências do Executado contra o Processo de Execução......................................................... 217

11.12.	Modelo de Embargos à Execução.............................................................................................................. 218

11.13.	Modelo de Impugnação ao Cumprimento de Sentença................................................................. 221

11.14.	Justificação em Ação de Alimentos.......................................................................................................... 222

11.15.	Modelo de Justificação em Ação de Alimentos................................................................................... 222

11.16.	Exceção de Pré-Executividade................................................................................................................... 223

11.17.	Modelo de Exceção de Pré-Executividade para ser apresentada contra Ação de 
Execução de Título Judicial ou Extrajudicial...................................................................................... 225

11.18.	Modelo de Liquidação por Arbitramento.............................................................................................. 226

11.19.	Modelo de Liquidação pelo Rito Comum............................................................................................... 227

12	 PROCESSOS NOS TRIBUNAIS.....................................................................................227
12.1.	 Modelo de Homologação de Sentença Estrangeira.......................................................................... 234

12.2.	 Modelo de Ação Rescisória........................................................................................................................... 237

12.3.	 Modelo de Reclamação Constitucional................................................................................................... 240

13	 RECURSOS....................................................................................................................... 242
13.1.	 Teoria Geral.......................................................................................................................................................... 242

13.2.	 Apelação................................................................................................................................................................ 248

13.3.	 Modelo de Apelação......................................................................................................................................... 252

13.4.	 Agravo de Instrumento.................................................................................................................................. 255

13.5.	 Modelo de Agravo de Instrumento.......................................................................................................... 258

13.6.	 Agravo Interno................................................................................................................................................... 260

13.7.	 Modelo de Agravo Interno............................................................................................................................ 262

13.8.	 Embargos de Declaração............................................................................................................................... 264

13.9.	 Modelo dos Embargos de Declaração..................................................................................................... 266

13.10.	Recurso Ordinário Constitucional............................................................................................................ 267

13.11.	Modelo de Recurso Ordinário Constitucional..................................................................................... 270

13.12.	Recurso Especial e Extraordinário........................................................................................................... 272

13.13.	Modelo de Recurso Especial......................................................................................................................... 275

13.14.	Modelo de Recurso Extraordinário.......................................................................................................... 278

13.15.	Agravo em Recurso Especial e Extraordinário.................................................................................. 281

13.16.	Modelo de Agravo em Recurso Especial................................................................................................ 283

13.17.	Modelo de Agravo em Recurso Extraordinário................................................................................. 285

13.18.	Embargos de Divergência............................................................................................................................. 287

13.19.	Modelo de Embargos de Divergência..................................................................................................... 288

13.20.	Recurso Adesivo................................................................................................................................................ 289

13.21.	Modelo de Recurso Adesivo......................................................................................................................... 290

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   14Pratica Juridica Civil_2ed.indd   14 25/01/2022   12:33:3925/01/2022   12:33:39



XV

 Sumário   

14	 AÇÕES ESPECIAIS..........................................................................................................293
14.1.	 Ação Civil Pública............................................................................................................................................. 293

14.2.	 Modelo de Ação Civil Pública...................................................................................................................... 294

14.3.	 Ação de Usucapião............................................................................................................................................ 296

14.4.	 Modelo de Ação de Usucapião Extraordinária................................................................................... 300

14.5.	 Ação Pauliana..................................................................................................................................................... 302

14.6.	 Modelo da Ação Pauliana.............................................................................................................................. 303

14.7.	 Ação Popular....................................................................................................................................................... 305

14.8.	 Modelo de Ação Popular................................................................................................................................ 307

14.9.	 Ação Quanti Minoris.......................................................................................................................................... 308

14.10.	Modelo de Ação Quanti Minoris................................................................................................................... 310

14.11.	Ação Redibitória................................................................................................................................................ 312

14.12.	Modelo da Ação Redibitória......................................................................................................................... 313

14.13.	Direito de Resposta ao Ofendido ou Retificação............................................................................... 315

14.14.	Modelo de Direito de Resposta ao Ofendido ou Retificação........................................................ 317

14.15.	Investigação de Paternidade....................................................................................................................... 319

14.16.	Modelo de Ação de Investigação de Paternidade Cumulada com Alimentos..................... 320

14.17.	Mandado de Segurança.................................................................................................................................. 323

14.18.	Modelo de Mandado de Segurança.......................................................................................................... 325

14.19.	Mandado de Injunção..................................................................................................................................... 327

14.20.	Modelo de Mandado de Injunção.............................................................................................................. 328

14.21.	Petição de Herança........................................................................................................................................... 330

14.22.	Modelo de Ação de Petição de Herança................................................................................................. 332

14.23.	Recurso inominado no JEC........................................................................................................................... 334

14.24.	Modelo de Recurso Inominado.................................................................................................................. 335

14.25.	Réplica.................................................................................................................................................................... 338

14.26.	Modelo de Réplica............................................................................................................................................. 339

14.27.	Pedido de Esclarecimentos da Decisão Saneadora.......................................................................... 341

14.28.	Modelo do Pedido de Esclarecimentos da Decisão Saneadora.................................................. 341

14.29.	Impugnação à Justiça Gratuita.................................................................................................................. 342

14.30.	Modelo de Impugnação à Justiça Gratuita por simples petição................................................ 343

14.31.	Precedentes.......................................................................................................................................................... 344

14.32.	Modelo de Requerimento de Incidente de Assunção de Competência.................................. 347

14.33.	Modelo de Requerimento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas............ 350

SEGUNDA PARTE – PEÇAS PRÁTICAS E QUESTÕES DISCURSIVAS
1	 PEÇAS PRÁTICAS E QUESTÕES DISCURSIVAS DAS PROVAS DO EXAME 

DA OAB..............................................................................................................................357
2	 RESOLUÇÃO DAS PEÇAS PRÁTICAS E QUESTÕES DISCURSIVAS................... 401

REFERÊNCIAS..........................................................................................................................461

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   15Pratica Juridica Civil_2ed.indd   15 25/01/2022   12:33:3925/01/2022   12:33:39



TEORIA E MODELOS

PRImEIRA 
PARTE

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   1Pratica Juridica Civil_2ed.indd   1 25/01/2022   12:33:3925/01/2022   12:33:39



3

 PRIMEIRA PARTE – TEORIA E MODELOS

1	 INTRODUÇÃO
O estudo do Direito Civil se volta para uma infinidade de questões presentes no 

cotidiano de todo e qualquer indivíduo. Como bem lembrado por Pontes de Miranda, 
“o direito serve à vida: é regramento da vida. É criado por ela e, de certo modo, a cria”1.

Entretanto, ainda que próximo à realidade das pessoas, a sua aplicação carece de 
estudo teórico que possibilite a sua efetividade, tanto judicial quanto extrajudicialmente.

Sendo, por natureza, o Direito uma ciência social aplicada, a prática não pode ser 
dissociada da teoria. Desta sorte, as obras de prática civil são um instrumento valioso 
no auxílio do estudante e, também, do profissional do Direito.

Apesar da diversidade dos temas e da extensão das matérias relacionadas ao 
Direito Civil e ao Direito Processual Civil, temos na presente obra ferramentas que 
serão capazes de auxiliar estudantes de Direito de todos os níveis, a compreenderem 
os principais temas tratados no exame da OAB e concursos públicos.

Além de explicações claras e objetivas, o livro traz modelos atuais de instru-
mentos necessários ao cotidiano do advogado, que vão desde o contrato de honorá-
rios até os recursos que podem ser interpostos perante os Tribunais Superiores. Os 
capítulos acompanham, ainda, tabelas que contêm a estrutura básica de cada peça 
jurídica analisada.

Buscamos aqui, sobretudo, ajudar a desenvolver o raciocínio jurídico de estu-
dantes e profissionais, tanto na parte material como na parte processual, de modo que, 
ao elaborar uma peça, não haja dúvidas acerca das teses ou dos procedimentos que 
deverão ser adotados.

2	 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Legislação aplicável Arts. 85 e ss. do CPC

A maioria das demandas judiciais necessariamente precisa ser assistida por 
advogados, que se tornam parte importante e fundamental para o desenvolvimento 
do processo.

Como observado, nas palavras de Piero Calamandrei2:

Os advogados fornecem ao juiz as substâncias elementares a partir de 
cuja combinação é gerada, no justo meio, a decisão imparcial, síntese 
química de duas parcialidades contrapostas. Estas devem ser sempre 
consideradas como “par”, inclusive no sentido que essa expressão tem 
em mecânica: sistema de duas forças equivalentes, as quais, agindo em 

1	 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Carta-prefácio. In: WALD, Arnoldo. Direito civil: introdução e parte 
geral. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. v. 1, p. 9.

2	 CALAMANDREI, Piero. Eles, os juízes, vistos por um advogado. Tradução Eduardo Brandão. São Paulo: Martins 
Fontes, 1995.
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linhas paralelas em direção oposta, geram o movimento que dá vida ao 
processo e encontra repouso na justiça.

O art. 1333 da Constituição Federal dispõe acerca da indispensabilidade do advo-
gado à administração da justiça.

Sendo indispensável, a prestação de serviços do advogado deve ser remunerada, 
e esta remuneração é feita através dos honorários advocatícios.

Os honorários estão previstos nos arts. 82 a 97 do Código de Processo Civil, nos 
arts. 22 a 26 do Estatuto da OAB e nos arts. 35 a 43 do Código de Ética e Disciplina da OAB.

O § 1º do art. 85 do CPC prevê que os honorários advocatícios serão devidos 
na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, 
resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.

Além dos casos citados acima, o advogado deve ser remunerado pelos demais 
atos jurídicos que praticar, que visem ao andamento das causas em que trabalha, tanto 
na esfera consultiva como na contenciosa, sendo, assim, importante a elaboração do 
contrato de honorários junto ao cliente.

O caput do art. 22 do Estatuto da OAB determina expressamente que:

A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito 
aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e 
aos de sucumbência4.

Desta forma, observa-se que a remuneração do advogado, pode ser feita de 3 
(três) formas: (i) convencionados – ou seja, o advogado trata diretamente com o cliente 
como sua prestação de serviço será paga, por meio de um contrato de honorários; (ii) 
fixados ou por arbitramento judicial – quer dizer que o juiz vai determinar o valor dos 
honorários que serão pagos, quando não houver consenso entre o advogado e seu 
cliente, oportunidade em que o juiz observará a compatibilidade do trabalho realizado 
com o valor a ser fixado; e (iii) de sucumbência – os honorário de sucumbência, serão 
os que a parte vencida deverá pagar ao advogado da parte vencedora, sendo que este 
valor é unicamente do advogado, e não da parte.

Os honorários contratuais e os sucumbenciais serão melhor analisados nos 
tópicos a seguir.

2.1.	 Honorários contratuais
Os honorários contratuais ou convencionais, como o próprio nome já diz, são 

aqueles previstos no contrato de honorários pactuado entre o cliente e o advogado, 
podendo ser por forma verbal ou por escrito.

3	 Constituição Federal – “Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.”

4	 Lei nº 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Pratica Juridica Civil_2ed.indd   4Pratica Juridica Civil_2ed.indd   4 25/01/2022   12:33:3925/01/2022   12:33:39



8

CIVIL 	 Bárbara Pavan   |   Leandro Leão   |   Maurício Bunazar   |   Roberto RosioPRÁTICA JURÍDICA

2.3.	M odelo de contrato de honorários
CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

NOME DO CLIENTENOME DO CLIENTE, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador do RG 
de nº (número do RG), inscrito no CPF sob o nº (número do CPF), residente e domici-
liado na Rua ... (endereço completo), doravante denominado CONTRATANTECONTRATANTE, acorda este 
CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSCONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, cujo teor encontra-se nas cláusulas 
abaixo, junto com NOME DO ADVOGADO OU DA SOCIEDADE DE ADVOGADOSNOME DO ADVOGADO OU DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
doravante denominado CONTRATADOCONTRATADO, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seccional (X), Subseção (Y), sob o nº (número de inscrição da OAB), inscrito no CPF 
ou no CNPJ sob o nº (número do CPF do advogado ou do CNPJ da sociedade de 
advogados), com endereço profissional em (ENDEREÇO DO ADVOGADO OU DA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS).

1.	 Cláusula Primeira – DO OBJETO DO CONTRATOCláusula Primeira – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui objeto do presente Contrato, a prestação, por parte do CONTRA-

TADO em favor do CONTRATANTE, de serviços profissionais advocatícios, consultivos 
e/ou contenciosos, judiciais e/ou extrajudiciais, que consistem em:

(Descrever os serviços que serão realizados).

2.	 Cláusula Segunda – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADOCláusula Segunda – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
2.1. Praticar todo e qualquer ato e medida necessários à causa, perante quaisquer 

pessoas jurídicas de direito público, seus órgãos, ministérios ou repartições, autarquias e 
entidades paraestatais; assim como praticar quaisquer atos perante particulares, empresas 
privadas, sociedades de economia mista, entre outros.

2.2. O CONTRATADO, para o cumprimento do presente Contrato, se obriga a 
praticar os seguintes atos relacionados abaixo, em cada consulta realizada pelo CON-
TRATANTE:

(i) elaborar propostas e soluções, em sede de assessoria, consultoria e advocacia 
preventiva, métodos alternativos de solução de conflitos e ferramentas legais, com o intuito 
de defender e aconselhar o CONTRATANTE acerca das diversas situações jurídicas que 
possam vir a ocorrer;

(ii) elaborar e examinar contratos, minutas e notificações; e
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(iii) manter sob sigilo quaisquer informações a que tenha acesso em função deste 
Contrato, inclusive, mas não limitadas, ao modo de operação e atividades de negócios 
presentes, passados e futuros do CONTRATANTE.

3.	 Cláusula Terceira – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTECláusula Terceira – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
3.1. O CONTRATANTE, para o cumprimento do presente Contrato, se obriga 

a entregar todos os documentos solicitados, com no mínimo 3 dias de antecedência ou 
imediatamente após qualquer notificação ou solicitação que impliquem na prestação dos 
serviços do CONTRATADO.

4.	 Cláusula Quarta – DA VIGÊNCIA E RESCISÃOCláusula Quarta – DA VIGÊNCIA E RESCISÃO
4.1. O Contrato terá início a partir de sua assinatura, com vigência por prazo 

determinado de XX meses.
4.2. O presente Contrato poderá ser resilido por qualquer das partes, a qualquer 

tempo, desde que a parte interessada esteja adimplente com suas obrigações, mediante prévio 
aviso escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência, sem o pagamento de nenhum tipo 
de ônus, multa ou indenização, sendo devido apenas o valor correspondente aos serviços 
prestados até a data da resilição, de forma proporcional aos serviços até então prestados.

4.3. Incorrerá em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ao mês, 
a parte que descumprir qualquer das cláusulas ou condições ora estipuladas, sem prejuízo 
da cobrança de indenização pelos demais prejuízos a que der causa.

5.	 Cláusula Quinta – DA REMUNERAÇÃOCláusula Quinta – DA REMUNERAÇÃO
5.1. Pelos serviços descritos no Contrato, o CONTRATADO receberá a impor-

tância, certa e determinada, equivalente a R$ XXX (valor por extenso, em reais), sendo 
esta paga (inserir forma de pagamento, e.g., parcelas mensais ou em outra periodicidade, 
mediante transferência bancária, depósito, cheque etc.).

5.2. Todas as despesas e custas judiciais que se fizerem necessárias à condução do 
presente mandato, serão arcadas pelo CONTRATANTE.

5.3. Os honorários de sucumbência pertencem integralmente ao CONTRATADO, 
sem que se compensem ou se excluam os honorários ora pactuados.

5.4. O presente Contrato não implica em vínculo empregatício de qualquer natureza, 
não se enquadrando no estabelecido no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho.

5.5. O presente instrumento será reajustado anualmente pelo índice do INPC ou 
outro que vier a substituí-lo.

6.	 Cláusula 6 – DO FOROCláusula 6 – DO FORO
6.1. As partes elegem o Foro da Comarca de XXX, Estado de XXX, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou questões resultantes deste instrumento, em caráter irretratável, com 
expressa renúncia de outro juízo, por mais privilegiado que seja, ou que vier a ser.
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Impedimento Suspeição

Art. 144 do CPC Art. 145 do CPC

Rol taxativo Rol exemplificativo

Pode ser reconhecida a qualquer tempo ou grau de jurisdição, 
inclusive em ação rescisória

Deve ser alegada pela parte interessada 
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de preclusão

O art. 146 do CPC prevê que a parte deverá alegar impedimento ou suspeição 
no prazo de 15 (quinze) dias a contar do conhecimento do fato, por petição específica 
ao juiz do processo (não há mais exceção de impedimento ou suspeição). Caso o juiz 
reconheça o impedimento ou a suspeição, deverá ordenar imediatamente a remessa 
dos autos a seu substituto. Do contrário, ao recusar o impedimento ou a suspeição, o 
juiz apresentará suas razões, autuando em apartado a petição, acompanhada de docu-
mentos e rol de testemunhas, ordenando a remessa do incidente ao Tribunal.

O incidente será distribuído ao relator, declarando seus efeitos (com ou sem efeito 
suspensivo). Acolhida a alegação, o tribunal condenará o juiz nas custas e remeterá os 
autos a um substituto legal, podendo o juiz recorrer, fixando o momento a partir do qual o 
juiz não poderia ter atuado, declarando a nulidade dos atos praticados até esse momento.

	! CUIDADO
Se dois ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha 

reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer do 
processo impede que o outro nele atue, caso em que o segundo se afastará, 
remetendo os autos ao seu substituto legal.

	! ATENÇÃO
As situações de impedimento e suspeição também são aplicáveis (art. 

148 do CPC):
a) aos membros do Ministério Público;
b) aos auxiliares da justiça; e
c) aos outros sujeitos imparciais do processo.

4.7.	M odelo de Petição de Impedimento
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE MORRETES DO ESTADO DO PARANÁ

Processo nº ...
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MARCOS LEITE, devidamente qualificado nos autos da ação de obrigação de fazer 
proposta por CRISTIANO SILVA, vem, tempestivamente, por seu advogado (procuração 
anexa), com fundamento nos arts. 144, 146 e ss., do Código de Processo Civil, apre-
sentar ARGUIÇÃO DE IMPEDIMENTO, conforme se segue.

I.	 DOS FATOSI.	 DOS FATOS

O Autor propôs a presente ação de obrigação de fazer pelo rito comum em face 
do Réu, em razão de contrato para construção de sua residência, firmado por ambos 
(documento anexo).

Todavia, ao se verificar o nome do signatário da petição inicial, constatou-se que o 
advogado do Autor tem o mesmo sobrenome deste juiz, ao qual foi distribuída a presente 
demanda.

Desta forma, vale-se da presente para o reconhecimento do impedimento conforme 
se verá a seguir.

II.	 DA TEMPESTIVIDADEII.	 DA TEMPESTIVIDADE

O art. 146 do Código de Processo Civil determina que a parte deverá alegar o 
impedimento no prazo de 15 dias do conhecimento do fato.

Cumpre-se, portanto, o prazo estipulado em lei, sendo plenamente tempestiva a 
presente arguição.

III.	 DO DIREITOIII.	 DO DIREITO

Como visto, o Autor, por meio de seu advogado, promoveu demanda em face do 
Réu, objetivando obrigação de fazer.

No entanto, o advogado do autor, claramente, é irmão deste juiz da causa. Ao se 
examinar a petição inicial e os documentos que a acompanham, constata-se a relação de 
parentesco existente entre o advogado do autor e o juiz.

Tal situação configura impedimento para o juiz exercer suas funções no processo, 
conforme previsto no art. 144, III, do CPC:

“Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 
processo: [...]

III – quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro 
do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive”.

Desta forma, requer-se o reconhecimento do impedimento deste magistrado, remetendo-
-se os autos ao seu substituto legal.

IV.	 DOS PEDIDOSIV.	 DOS PEDIDOS
Do exposto, requer a Vossa Excelência:
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Requisitos Arts. 319, 320 e 77, V, do CPC

Audiência inicial VII – a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de 
mediação.

Endereço
do Advogado

Art. 77, V – declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos autos, o endereço 
residencial ou profissional onde receberão intimações, atualizando essa informação 
sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva.

Instrução com 
documentos

Art. 320. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura 
da ação.

1. Endereçamento (art. 319, I, do CPC)

É o início da sua peça, a quem se deve dirigi-la e para o juízo e o foro a que será 
enviada. Considera-se uma das partes mais importantes da inicial, vez que é o primeiro 
critério que o examinador irá verificar.

Ao elaborar o endereçamento, é necessário estudarmos a competência, descrita 
no Capítulo 5.

Para a correta indicação do endereçamento, especialmente em primeiro grau, 
será necessário indicar o Juízo e o Foro competentes.

•	 Foro corresponde à base territorial onde o juiz exerce a sua competência. Pode ser 
traduzido como Comarca ou Seção judiciária (a depender de se tratar de Justiça 
Estadual ou Federal)

•	 Juízo é a unidade judiciária onde funcionam juiz e seus auxiliares. Pode ser tra-
duzido como Vara.

Endereçamento = JUIZO + FORO

Em resumo, no Brasil, há vários órgãos competentes para julgar uma demanda:

Quadro de Competência

Justiça Federal
109, CF

STF 
102, I, CF

STJ
105, I, CF

TST
114, CF

TSE
121, CF

STM
124, CF

TRT

Justiça Estadual
(Residual)

TRF
108, I, CF

TJ
(Rescisória) TRE
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III. DA LIMINAR

– Requisitos do art. 562: houve a devida instrução da petição inicial.

IV. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

a) A concessão da liminar, com impedimento de agressão imediata.
b) A procedência do pedido para impedir a iminente turbação ou esbulho da posse, mediante expedição de 
mandado proibitório, cominando aos Réus pena pecuniária determinada.
c) A condenação do réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios (arts. 82, § 2º, e 85 do CPC).
d) A citação do Réu.
e) A juntada da guia das custas.
f) A opção pela realização da audiência de conciliação ou de mediação.
g) A informação do endereço do advogado (art. 77, V, do CPC).
h) Protesto por provas.

Valor da causa Regras gerais: art. 292 do CPC

Peculiaridades – Pedido de expedição de mandado proibitório, cominando pena pecuniária ao Réu se 
transgredir a ordem judicial (art. 567 do CPC).

9.4.	M odelo de Interdito Proibitório
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE VITÓRIA DA CONQUISTA DO ESTADO DA BAHIA 

JOE TRIB, nacionalidade ..., estado civil ..., profissão..., portador do RG nº ... e 
inscrito no CPF nº ..., endereço eletrônico..., residente e domiciliado na Rua ... (endereço 
completo), por seu advogado (procuração anexa), vem, com fundamento nos arts. 567 e 
568 do Código de Processo Civil, propor INTERDITO PROIBITÓRIO COM PEDIDO 
DE LIMINAR em face de ROSS GUELLY, nacionalidade ..., estado civil ..., profissão, 
portador do RG nº ... e inscrito no CPF nº ..., endereço eletrônico..., residente e domiciliado 
na Rua ... (endereço completo), e CHARLES SILVA, nacionalidade..., estado civil..., pro-
fissão, portador do documento de identidade RG nº ... e inscrito no CPF nº ..., endereço 
eletrônico..., residente e domiciliado na Rua ... (endereço completo) pelos motivos de fato e 
de direito a seguir expostos.

I.	 DOS FATOSI.	 DOS FATOS
O Autor é possuidor de uma quadra de tênis, no município de Vitória da Con-

quista, Bahia em terreno anexo à sua residência, local onde costuma praticar o esporte 
todos os domingos.
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Contudo, o Autor, após um churrasco, teve ciência de que os Réus estavam em 
conluio para invadir a sua quadra no dia seguinte, para jogar tênis, tendo acesso a 
inúmeros e-mails trocados entre eles.

Assim, tem direito a ser segurado na sua posse, impedindo o futuro esbulho, como 
se verá a seguir.

II.	 DO DIREITOII.	 DO DIREITO
Como se pode observar no presente caso, nos termos dos arts. 1.196 e 1.200 

do Código Civil, o Autor é justo possuidor do imóvel, que faz parte anexa à sua casa, 
conforme fotos e contrato anexos.

Todavia, ao saber da intenção concreta dos Réus em invadir sua quadra, verifica-se 
clara intenção de esbulho à posse.

Desta forma, resta claro o direito do Autor de impedir a agressão à posse.

III.	 DA LIMINARIII.	 DA LIMINAR
O art. 562 do Código de Processo Civil autoriza o juiz a expedir o mandado 

liminar quando estiver a petição inicial devidamente instruída. O art. 568 do CPC 
determina a aplicabilidade do referido artigo ao caso de interdito proibitório.

No caso concreto, restou demonstrada a posse. Além disso, também se demonstrou 
que a posse está na iminência de ser esbulhada.

Depreende-se, portanto, estarem presentes os requisitos que autorizam a concessão da 
liminar possessória.

IV.	 DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOSIV.	 DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS
Diante de todo o exposto, requer:
a) A concessão da medida liminar, a fim de que seja expedido o mandado para 

impedir a agressão da posse.
b) A procedência do pedido, confirmando a liminar concedida, para que o segure 

da turbação ou esbulho iminente, mediante expedição de mandado proibitório cominando 
aos Réus determinada pena pecuniária.

c) A condenação dos Réus ao pagamento das custas e honorários advocatícios 
a serem arbitrados por Vossa Excelência, nos termos dos arts. 82, § 2º, e 85 CPC.

d) A citação dos Réus para que, em querendo, apresentem defesa no prazo legal.
e) O desinteresse pela audiência de conciliação ou de mediação a ser designada por 

Vossa Excelência.
f) A juntada da guia de custas devidamente recolhida, em anexo.
g) Que as intimações sejam enviadas para o escritório na Rua ... (endereço completo), 

conforme art. 77, V, do CPC.
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1	 PEÇAS PRÁTICAS E QUESTÕES DISCURSIVAS DAS 
PROVAS DO EXAME DA OAB
XX EXAME DE ORDEM (2016.2)
PEÇA PROFISSIONAL 1
Em 2015, Rafaela, menor impúbere, representada por sua mãe Melina, ajuizou Ação 

de Alimentos em Comarca onde não foi implantado o processo judicial eletrônico, em 
face de Emerson, suposto pai. Apesar de o nome de Emerson não constar da Certidão 
de Nascimento de Rafaela, ele realizou, em 2014, voluntária e extrajudicialmente, a 
pedido de sua ex-esposa Melina, exame de DNA, no qual foi apontada a existência de 
paternidade de Emerson em relação a Rafaela.

Na petição inicial, a autora informou ao juízo que sua genitora encontrava-se 
desempregada e que o réu, por seu turno, não exercia emprego formal, mas vivia de 
“bicos” e serviços prestados autônoma e informalmente, razão pela qual pediu a fixação 
de pensão alimentícia no valor de 30% (trinta por cento) de 01 (um) salário-mínimo. 
A Ação de Alimentos foi instruída com os seguintes documentos: cópias do laudo do 
exame de DNA, da certidão de nascimento de Rafaela, da identidade, do CPF e do com-
provante de residência de Melina, além de procuração e declaração de hipossuficiência 
para fins de gratuidade.

Recebida a inicial, o juízo da 1ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado 
Y indeferiu o pedido de tutela antecipada inaudita altera parte, rejeitando o pedido de 
fixação de alimentos provisórios com base em dois fundamentos:

(i) inexistência de verossimilhança da paternidade, uma vez que o nome 
de Emerson não constava da certidão de nascimento e que o exame de 
DNA juntado era uma prova extrajudicial, colhida sem o devido processo 
legal, sendo, portanto, inservível; e

(ii) inexistência de “possibilidade” por parte do réu, que não tinha como 
pagar pensão alimentícia pelo fato de não exercer emprego formal, como 
confessado pela própria autora.

A referida decisão, que negou o pedido de tutela antecipada para fixação de 
alimentos provisórios, foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico em 1º-12-2015, 
segunda-feira. Considere-se que não há feriados no período.

Na qualidade de advogado(a) de Rafaela, elabore a peça processual cabível para a 
defesa imediata dos interesses de sua cliente, indicando seus requisitos e fundamentos 
nos termos da legislação vigente. (Valor: 5,00)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispo-
sitivo legal não confere pontuação.
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QUESTÃO 1
Jair é representante comercial nascido em Recife. Em virtude da natureza de sua 
profissão, por vezes passa meses na estrada efetuando entregas em todo o Brasil. 
Seus pais moram em Manaus, sua esposa e seu filho moram em Salvador.
Com dificuldades financeiras, Jair, na condição de mutuário, realizou contrato de 
empréstimo com Juca, na condição de mutuante, no valor de R$ 10.000,00. No entanto, 
na data avençada no contrato para a restituição do valor acordado, Jair não cumpre 
sua obrigação.
Precisando urgentemente da importância emprestada, Juca, domiciliado em Macapá, 
obtém um inventário dos clientes de Jair e, de posse de tal lista, localiza-o em Belém.
Considerados os fatos narrados, pergunta-se:
a)	 Qual é o domicílio de Jair para todos os fins legais? (Valor: 0,65)

b)	 Caso Juca decida ajuizar uma ação em face de Jair enquanto este se encontrar 
em Belém/PA, onde aquela poderá ser proposta? (Valor: 0,60)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo 
legal não confere pontuação.

QUESTÃO 2
Daniel, 30 anos, amealhou ao longo da vida um patrimônio considerável. Era solteiro 
e decidira não ter filhos. Seus pais já eram falecidos e Daniel tinha apenas um irmão 
bilateral, Alexandre, e um irmão unilateral, Rafael. Após 30 dias em coma induzido 
em razão de grave acidente de carro, Daniel veio a falecer em 30 de agosto de 2014.
Diante do exposto, responda aos itens a seguir.
a)	 Como deverá ser partilhada a herança entre os irmãos de Daniel? (Valor: 

0,60)

b)	 Se depois de três anos do falecimento de Daniel, e já realizada a partilha de 
seus bens, aparecesse mais um irmão unilateral, até então ignorado pelos 
demais, que ação judicial poderia intentar para receber parte dos bens da 
herança? Qual o prazo para ajuizamento? (Valor: 0,65)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo 
legal não confere pontuação.

QUESTÃO 3
Em 15 de janeiro de 2015, a Financeira X celebrou instrumento particular de contrato 
de mútuo com Rafael para financiar a aquisição, por este último, de veículo automotor 
vendido pela Concessionária B. De acordo com o contrato de mútuo, Rafael deveria 
pagar 30 (trinta) prestações mensais à Financeira X, no valor de R$ 2.000,00 cada, com 
vencimento no quinto dia útil do mês.
Por meio do correspondente instrumento particular, devidamente anotado no certi-
ficado de registro do veículo, a propriedade deste último é alienada fiduciariamente 
à Financeira X, em garantia do pagamento do mútuo. Raphael, contudo, inadimpliu a 
4ª prestação, tendo sido devidamente constituído em mora pela Financeira X.
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nada mais devia a Ricardo, por já ter quitado integralmente o débito anterior, 
tal argumento é suficiente para eximi-lo de reembolsar as despesas de Lucas.

b)	 A declaração de inexistência de débito discutida na ação movida por Davi 
em face de Ricardo consiste em uma questão prejudicial externa da ação de 
cobrança movida por Lucas. Não se tratando de hipótese de conexão ou de 
continência, incumbe ao juízo da ação de cobrança suspender o processo 
enquanto pendente de julgamento a ação declaratória, nos termos do art. 313, 
inciso V, alínea a, do CPC, que determina o sobrestamento do feito quando a 
sentença de mérito depender do julgamento de outra causa ou da declaração 
de existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto 
principal de outro processo pendente.

ITEM PONTUAÇÃO

a) Sim, Davi não é obrigado a reembolsar Lucas se provar que, não tendo tomado 
conhecimento do pagamento, tinha meios para ilidir a cobrança (0,55), nos termos do 
art. 306 do Código Civil (0,10).

0,00/0,55/0,65

b) Deverá determinar a suspensão do processo enquanto pendente de julgamento a 
ação declaratória de inexistência de débito (0,50), nos termos do art. 313, inciso V, alínea 
a, do CPC (0,10).

0,00/0,50/0,60 

XXXII EXAME DE ORDEM  
RESOLUÇÃO DA PEÇA PROFISSIONAL 15
A peça processual cabível é o recurso de apelação (Art. 1.009 do CPC), interposto 

no prazo de 15 dias úteis, ou seja, em 24/05/2021. 
Deverá interpor o recurso em petição dirigida ao juízo de primeiro grau (Art. 

1.010), contendo o nome e a qualificação das partes, além de requerer a intimação 
para apresentação de contrarrazões e a remessa ao tribunal independentemente do 
juízo de admissibilidade. Nas razões recursais, deverá indicar os fatos ocorridos, bem 
como fundamentar juridicamente seu pleito. Inicialmente, caberá formular pedido de 
revogação do benefício da justiça gratuita (Art. 1.009, § 1º), porque não sujeita a recurso 
de Agravo (Art. 1.015). 

Deverá indicar que Acácia possui 4 imóveis e participação societária em 3 empre-
sas, possuindo condições de arcar com custas e honorários, não sendo hipótese de 
incidência do Art. 98 do CPC. No mérito, o examinando deverá alegar que o Banco XXG 
seguiu estritamente o procedimento previsto no Art. 26 e no Art. 27, ambos da Lei nº 
9.514/1997, que prevê expressamente o “perdão legal” no Art. 27, §§ 5º e 6º, in verbis: 
§ 5º Se, no segundo leilão, o maior lance oferecido não for igual ou superior ao valor 
referido no § 2º, considerar-se-á extinta a dívida e exonerado o credor da obrigação de 
que trata o § 4º. § 6º Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, o credor, no prazo 
de cinco dias a contar da data do segundo leilão, dará ao devedor quitação da dívida, 
mediante termo próprio. 
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Ainda, deverá formular o pedido de reforma da decisão que concedeu a justiça 
gratuita e da sentença, para julgar improcedente o pedido, com a condenação de Acácia 
ao pagamento integral das custas e honorários, majorados para fase recursal (Art. 85 
do CPC). Deve, a seguir, proceder ao encerramento da peça.

ITEM    PONTUAÇÃO

Endereçamento

1. Interposição da apelação por petição dirigida ao juízo da 1ª. Vara Cível de 
Vitória (0,10). 0,00/0,10

2. Endereçamento das razões recursais ao Tribunal de Justiça (0,10). 0,00/0,10

3. Apelante: Banco XXG. (0,10); Apelada: Acácia (0,10), número do processo (001234) (0,10). 0,00/0,10/ 
0,20/0,30

4. Cabimento: recurso cabível para reforma de sentença é a apelação (0,10), nos termos 
do Art. 1009, do CPC (0,10). 0,00/0,10/0,20

5. Tempestividade: apelação interposta tempestivamente, a saber, no dia 24/05/2021, 
último dia do prazo para recurso (0,20) 0,00/0,20

6. Recolhimento do devido preparo recursal (0,10) conforme Art. 1007 do CPC (0,10) 0,00/0,10/0,20

7. Intimação da Apelada, para, querendo, apresentar contrarrazões (0,10), nos termos do 
Art. 1.010, § 1º, do CPC (0,10); 0,00/0,10/0,20

8. Exposição dos Fatos (0,10) 0,00/0,10

Razões Recursais

9. Revogação da justiça gratuita, considerando a situação financeira de Acácia (0,80), 
não se enquadrando no benefício da gratuidade, constante do Art. 98 do CPC OU do Art. 
5º, inciso LXXIV, da CRFB (0,10).

0,00/0,80/0,90

10. Requerimento de intimação da parte autora para pagamento das custas em virtude 
da revogação da gratuidade (0,40), sob pena de extinção do processo sem análise do 
mérito (0,20), na forma do Art. 102, do CPC (0,10).

0,00/0,40/0,50/ 
0,60/0,70

11. Fundamentação da improcedência do pedido formulado por Acácia, considerando 
a ocorrência da extinção da obrigação (0,80), conforme o Art. 27, § 5º, da Lei nº 
9.514/97 (0,10).

0,00/0,80/0,90

Pedidos

12. Pedido de reforma da decisão interlocutória que deferiu a justiça gratuita (0,30). 0,00/0,30

13. Pedido de reforma da sentença (0,10), para julgar improcedente o pedido (0,40). 0,00/0,10/ 
0,40/0,50

14. Condenação da recorrida ao pagamento integral das custas processuais (0,10) e 
honorários de sucumbência (0,10). 0,00/0,10/0,20

Fechamento

15. Local, data (24/05/2021) e assinatura por advogado (0,10) 0,00/0,10
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